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			PREFÁCIO


			Este livro, intitulado Tecnologia, ciência e ambiente: contribuições das ciências sociais em tempos de mudança climática, organizado por Gabriel Bandeira Coelho, Marília Luz David e Lorena Cândido Fleury, nos brinda com textos resultantes de pesquisas realizadas em várias regiões no Brasil. Constitui uma contribuição relevante e inovadora, com análises transversais sobre as grandes transformações contemporâneas que têm desafiado a reflexão sociológica. Nos nove capítulos que compõem a coletânea, ressalta-se o esforço analítico-interpretativo para apreender dinâmicas sociais atuais que têm alterado de forma expressiva o mundo do trabalho, a reprodução social e o meio ambiente. Os textos trazem, ainda, ricas reflexões sobre processos emergentes, experimentações de artefatos e novas tecnologias de pesquisa e geração de dados sobre a floresta amazônica, e outras metodologias capazes de operar as dinâmicas de resistência e adaptação às mudanças climáticas. 


			Ao sistematizar parte do debate acadêmico sobre a questão ambiental, intenso nas últimas décadas, o livro contribui para enriquecer o próprio campo de conhecimento sobre as relações sociedade-natureza, e chama atenção, também, para a trajetória formativa do pensamento a partir de uma perspectiva crítica trazida pela ecologia política que incorpora novos paradigmas da ação coletiva e do fazer sociológico. Resgata, de certa forma, a história da constituição do campo de conhecimento da sociologia ambiental nas últimas décadas e a emergência de novas capacidades técnicas para formular proposições estratégicas, visando descobrir alternativas ao desenvolvimento com sustentabilidade. Assim, os autores e as autoras convidam as leitoras e os leitores para uma conversa sociológica sobre o mundo, recuperando a tradição de análises macrossituadas e macrointerpretadas, como um exercício permanente desde a sociologia de Florestan Fernandes e de Guerreiro Ramos.


			Nesse sentido, algumas pesquisas procuram inovar em tecnologias para produção de dados. Um dos textos deste livro, de Adriano Premebida e Bruno Takeshi Tanaka Portela, faz um relato da infraestrutura tecnológica e da experimentação no programa Amazonface quanto à pesquisa e à produção de resultados. A análise porta sobre um megaexperimento científico interdisciplinar, cujo objetivo é conhecer os impactos de CO2, no caso de injeção de mais CO2 na atmosfera na floresta amazônica. O desafio é saber qual o impacto das mudanças climáticas sobre os ecossistemas tropicais, considerando o aumento do aquecimento global e o alto grau de incertezas dos efeitos sobre a floresta amazônica.


			O desconhecido em temas ambientais justifica largamente a ampliação de pesquisas e financiamentos com certa urgência. A partir do desastre ocorrido em Minas Gerais, provocado pelo rompimento da barragem da mineradora Samarco, o texto de Ana Carolina Evangelista e Jalcione Almeida analisa o tumultuado processo de reparação ambiental em propriedades rurais atingidas pelos impactos, acompanhando, assim, o Programa de Retomada das Atividades Agropecuárias, que analisa as relações entre os agricultores e agricultoras atingidos em seus territórios, pré e pós-rompimento, suas frustrações, o peso da desigualdade social sobre o processo decisório e suas ações coletivas em face das intervenções da Fundação Renova em seus territórios. 


			O texto intitulado “Utopia, ideologia, futuro imaginado e políticas de mudanças climáticas em uma abordagem sociológica”, de Frederico Salmi e de Lorena Cândido Fleury, inicia com perguntas que sintetizam dilemas cruciais de nosso tempo, formulando um percurso filosófico-sociológico sobre o tempo, os lugares de vida, as ideias e os imaginários, apoiando-se nas categorias utopia, ideologia e futuro imaginado. Assim, os autores buscam entender a relação entre essas categorias e as políticas de mudanças climáticas, um trabalho importante para pensar a utopia como método sociológico crítico. Nessa perspectiva, utopia está associada a outras duas categorias: ideologia e futuro inscrito no presente vistas na esfera das políticas de mudanças climáticas. As reflexões sobre as dinâmicas, também transnacionais, implicam repensar as crenças e as utopias do passado e os desafios que se têm pela frente, de erigir um sistema de conhecimento e de ação capaz de produzir as rupturas que se impõem, e que têm sido ressaltadas largamente na literatura ambientalista e pelos movimentos sociais (Leff, 2007).


			Numa perspectiva de revisão teórica, o texto de Gabriel Bandeira Coelho e Jalcione Almeida tem interesse em responder sobre o espaço ocupado pela sociologia ambiental na pesquisa brasileira, tomando como ponto de partida a constituição desse campo e a área das ciências ambientais na configuração da CAPES, e perguntam se a sociologia ambiental teria ocupado um lugar de protagonismo ou de figuração do ponto de vista político e epistemológico. No texto, ressalta-se, assim, a trajetória da sociologia ambiental no Brasil e suas principais contribuições teóricas para a interpretação da relação sociedade-natureza, das dinâmicas do desmatamento e da degradação, salientando nesse percurso a busca de legitimação e consolidação do campo das ciências ambientais no país. 


			Estamos diante de mudanças contemporâneas que desafiam o entendimento devido à complexidade dos processos sociopolíticos reinventados a cada instante e que alteram as formas existentes de organização da vida, balançando as certezas até então vigentes nas sociedades do presente. São turbulências que ameaçam os arranjos sociopolíticos e a democracia. Nas últimas décadas, novas conjunturas emergiram e são cada vez mais presentes no capitalismo do século XXI, entre elas a entrada asiática massiva, em especial a China, na economia de mercado, alterando crescentemente a rota dos produtos gerados nas economias extrativas, oriundas de monocultivos e do agronegócio, das minas de ferro e de outros metais, dos campos de petróleo e dos aquíferos, impactando a biodiversidade sobretudo de países do Sul. 


			Vivemos a emergência de uma crise ecológica sem precedentes que envolve a todos no planeta. Diante de nós, há a necessidade de repensar o que fizemos como sociedade e economia, e, portanto, as transformações socioambientais que têm colocado em questão a crença no futuro. A crise climática é também de civilização. Permanecem as estruturas de poder e, por isso, são importantes os alertas sobre as conexões entre o modelo de desenvolvimento capitalista, seu caráter extrativista, o desmatamento e a crise climática. Essas conexões insistem em mudanças e urgências na transição para outro sistema energético e alimentar, e de baixo consumo, tema abordado por Vitória Giovana Duarte e Marília Luz David, chamando atenção para o excesso do consumo de carne e o uso intensivo de territórios para a pecuária e grãos, invertendo, assim, para um sistema não predatório, e com a valorização dos sistemas de conhecimentos e práticas locais.


			As pesquisas sobre as relações entre saúde e alimentação têm mostrado problema de agravamento das condições de saúde de pessoas provocado pelo modo intensivo de produção agrícola e industrial. O estudo de Vitória Giovana Duarte e Marília Luz David é sobre segurança alimentar e qualidade sanitária dos alimentos, e se propõe a analisar as mudanças na agenda do ativismo alimentar e o papel do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, que passou a adotar como central na sua agenda, a problemática do consumo de ultraprocessados, considerando uma série de modificações danosas ocorridas no sistema alimentar nas últimas décadas.


			A visão do Estado, no caso dessa imensa região amazônica, preza a exploração de recursos naturais de matriz colonial que se efetiva por meio de processos econômicos que garantem uma presença ativa em mercados além-fronteiras geográficas com os países vizinhos, integradas por meio de eixos rodoviários e de hidrovias concebidos em sistemas multimodais. No cenário internacional, a Amazônia é uma região estratégica para o planeta, pelas riquezas naturais, pela biodiversidade e pelos ecossistemas preservados e, por isso, está no centro do debate sobre a redução de emissões de gases de efeito estufa e sobre o equilíbrio do ciclo hidrológico, exigindo um freio às queimadas e ao desmatamento. A fronteira redesenha-se, mas, desta vez, acentuando a capacidade de integração de mercados para além de seus limites nacionais mediante negociações internacionais e liberalização das barreiras econômicas. No nosso entender, essa dinâmica do jogo político define de outra forma o lugar da Amazônia no atual sistema-mundo, como estratégia nacional. 


			Noutro texto, este sobre o mundo rural, Gustavo Rovetta Pereira discute abordagens, conceitos e nomeações diferentes na referência ao mundo rural, ao trabalho, à cultura e às relações com a terra e o modo de produzir. Examina a imagem do rural brasileiro como o locus majoritário daquilo que passou a ser chamado de agricultura familiar, categoria com certa força política, mas que, a seu ver, universaliza o rural. Temas que se referem à diversidade de situações do campesinato, incluindo povos indígenas e quilombolas, e ainda outras categorias presentes no Brasil de ontem e de hoje, mas obscurecidas pelas abordagens, conceitos e interpretações adotados. Os estudos sobre os quilombos na história social do presente no Brasil têm contribuído para elucidar dilemas teóricos tratados por perspectivas equivocadas na sociologia brasileira, como é o caso do campesinato, das ruralidades, diversidade e processos histórico-identitários.


			Conflitos, territórios de pertencimento e resistências étnico-raciais têm sido temas correlatos visitados em pesquisa sobre quilombos e territórios quilombolas nas últimas décadas no Brasil. O estudo de Eleandra Raquel da Silva Koch e Vanessa Flores dos Santos é sobre a comunidade da Anastácia, localizada à beira do rio Gravataí, em Viamão, no estado do Rio Grande do Sul. Interessa às autoras entender as disputas e como elas evidenciam as formas e estratégias de resistência à violação de direitos, racismo e conflitos em torno dos direitos territoriais. 


			Isso nos conduz à busca de outras epistemologias para compreender e interpretar o nosso tempo, para ver a direção das rupturas necessárias e identificar os alinhamentos que possam balizar a construção de um outro mundo possível e ser capaz de pensar e agir em direção às rupturas, e de escutar vozes portadoras de um mundo novo. Preservar a floresta e as sociedades pluriculturais que nela vivem requer mudanças no atual ordenamento do mundo e no modelo de sociedade de consumo fundado na economia de mercado e no individualismo como doutrina e prática. Pensar em um amanhã possível nos leva a refletir sobre os sistemas coletivos de vida encontrados em inúmeras sociedades cuja natureza é mais preservada, exigindo a construção de outros parâmetros do que é o coletivo e o compartilhamento dos benefícios disponíveis na natureza. 


			O crescimento dos investimentos em commodities na Amazônia avança na relação direta com a financeirização das terras. Importantes áreas de floresta e capoeira estão sendo revertidas, todos os anos, para agricultura intensiva e pastagens para produção de carne. Por isso, podemos falar do financiamento do desmatamento conectado a grandes fortunas ao redor do mundo, pois países europeus e, mais recentemente, a China investem com grande interesse na América Latina, sobretudo em obras de infraestrutura portuária e de transporte. A Amazônia tornou-se um território altamente integrado ao sistema-mundo. Passou, assim, a fazer parte dos interesses de muitas empresas que têm em comum administrar, principalmente, os recursos de fundos de pensão para aplicar no mercado de terras e de commodities agrícolas, mas também em outras cadeias produtivas ao redor do mundo e em contratos futuros (Castro; Castro, 2022).


			O pensamento crítico na América Latina, ao realizar estudos sobre os processos neoextrativistas, e os debates com os movimentos sociais e étnicos têm formulado uma outra perspectiva de desenvolvimento que reconhece a multiplicidade de saberes e epistemes e a ação coletiva como processo emancipatório, possibilitando a ampliação da noção de direitos da natureza e de bens comuns. Uma dessas perspectivas rompe com ideias que se arrogam à universalidade do saber ocidental e sua hegemonia, e propõe outros paradigmas conceituais e políticos, a exemplo do Bem Viver como dimensão crítica da reflexão sobre um pós-desenvolvimento.


			Sob uma perspectiva da crítica ao modelo de desenvolvimento, e da tradição latino-americana de exploração intensiva de minérios, Gabriela Dias Blanco e Jalcione Almeida, ao analisarem o caso da exploração de nióbio no município de Araxá, Minas Gerais, refletem sobre a pertinência da aplicação do conceito de (neo)extrativismo e seu poder de demonstração para os estudos sobre desenvolvimento e exploração mineral. Os autores interrogam sobre os processos técnicos altamente eficientes e eficazes na intensificação da extração mineral e os danos socioambientais, conforme assinala Fearnside (2018). 


			A persistência do neoextrativismo continua um pilar do desenvolvimentismo e aponta para a inserção internacional subordinada e funcional ao capitalismo transacional e atualiza o imaginário contemporâneo cuja cultura política é a do mercado. Os processos de colonização das Américas agenciaram esses mecanismos de saque e apropriação de riquezas como prática corrente. Países ricos em recursos naturais podem obter grandes somas de rendas financeiras, aumentar o Produto Interno Bruto, mas não conseguir as bases necessárias para redução da desigualdade, pois esta implica em romper com a dinâmica de acumulação do capital e de concentração da terra e de riquezas, como considera Svampa (2017). Essa é uma opção política que tem conduzido a resultados negativos, como a marginalização de outras formas de criação de valor e de distribuição de renda. 


			Outro texto relevante, de Marília Luz David, Adriano Premebida, Lorena Cândido Fleury e Jalcione Almeida, analisa a produção acadêmica no campo da Sociologia da Ciência e da Tecnologia, publicada no Brasil em periódicos nacionais do estrato Qualis A1, entre 2010 e 2018. Segue uma metodologia que classifica, segundo o perfil dos artigos: sua distribuição entre os periódicos do estrato A1 em Sociologia e entre instituições de pesquisa; as tendências em relação às temáticas e assuntos mais estudados; e o exercício comparativo com o campo mais amplo da sociologia brasileira.


			Finalmente, cabe ressaltar que este livro será muito útil para pesquisadores e pesquisadoras, professores e professoras, estudantes de graduação e pós-graduação e o público em geral interessados em conhecer melhor os dilemas enfrentados pelas sociedades contemporâneas. É certamente um estímulo à reflexão sobre teorias, construção de conceitos e metodologias referidos ao campo do conhecimento sobre sociedade e ambiente, trazendo ainda uma contribuição prática relevante para o trabalho de assessoria, consultoria e formulação de políticas sobre temas socioambientais.


			Edna Castro


			Professora emérita da UFPA


			Presidenta da Sociedade Brasileira de Sociologia
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			INTRODUÇÃO


			As pesquisas do TEMAS em tempos de mudança climática: enfoques interdisciplinares


			É com grande satisfação que apresentamos a quarta coletânea do grupo de pesquisa Tecnologia, Meio Ambiente e Sociedade (TEMAS), a qual reúne alguns dos mais recentes trabalhos desenvolvidos no grupo. Os textos que compõem esse volume versam sobre conflitos ambientais, territórios, mineração, ciência, interdisciplinaridade, mudanças climáticas e Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia (ESCT), numa diversidade de enfoques teóricos, metodológicos e epistemológicos. 


			A presente publicação segue na esteira do conjunto de coletâneas publicadas no âmbito do grupo TEMAS, visando sistematizar, consolidar e publicizar o acúmulo de debates realizados pelo grupo. A primeira delas, intitulada Conflitos ambientais e controvérsias em ciência e tecnologia, foi publicada em 2016 pela editora da UFRGS. Em 2020, o grupo publicou o segundo livro, Pesquisa em desenvolvimento, ambiente e conflitos, pela editora Appris. A terceira coletânea, de 2023, Desenvolvimento, mineração, mudanças climáticas: reflexões socioantropológicas, foi publicada pela editora UFRGS. Em 2025, lançamos Tecnologia, Ciência e Ambiente: contribuições das Ciências Sociais em tempos de mudança climática, editorado pela Appris. Com isso, damos continuidade à divulgação das mais recentes pesquisas do grupo TEMAS, com a expectativa de contribuir para a literatura que aborda a complexa relação entre ambiente e sociedade como objeto de estudo. Para além da comunidade científica, este livro está voltado, também, a movimentos sociais, tomadores/as de decisão da sociedade civil, e demais leitoras e leitores interessados pelas temáticas aqui presentes.


			O grupo TEMAS está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) e ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS), ambos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Foi criado em 2003 pelo Professor Jalcione Almeida e, atualmente, é composto por pesquisadoras/es docentes, estudantes de mestrado e doutorado e de iniciação científica que têm desenvolvido pesquisas voltadas à questão ambiental e aos temas que a envolvem, como desenvolvimento, ciência, tecnologia, interdisciplinaridade, mudanças climáticas, conflitos ambientais, comunidades tradicionais, produção e mercado de alimentos, entre outros. Nesta coletânea, os enfoques analíticos dos trabalhos publicados situam-se na área das Humanidades Ambientais e dos ESCT, alguns perpassados pela perspectiva interdisciplinar, uma das principais características do grupo. 


			O capítulo 1, “Infraestrutura tecnológica e desenhos experimentais: relato de implementação do programa Amazonface”, de autoria de Adriano Premebida e Bruno Takeshi Tanaka Portela, aborda a implementação do programa AmazonFACE, um projeto interdisciplinar na Amazônia que investiga os efeitos do aumento de carbono atmosférico na floresta amazônica. Inspirado pelos ESCT, os autores destacam as relações e negociações entre equipamentos, financiadores, pesquisadores e políticas institucionais a influenciar a produção científica sobre mudanças climáticas no Brasil. Assim, o capítulo destaca os atravessamentos entre dinâmicas institucionais do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, infraestruturas necessárias para a realização do experimento e compromissos epistemológicos que configuram o modo como o conhecimento sobre questões ambientais é produzido no contexto do AmazonFACE. 


			Com o objetivo de contribuir para uma discussão mais detalhada sobre desastres ambientais, reparação e a manutenção da dependência do neoextrativismo como modelo econômico e político, no capítulo 2, intitulado “Desastre ambiental da Samarco e a reparação na bacia do rio Doce (MG): atenuando impactos e exacerbando frustrações e desigualdades”, Ana Carolina de Andrade Evangelista e Jalcione Almeida trazem à baila a discussão acerca do processo de reparação aos atingidos, em 2015, pelo rompimento da barragem de Fundão, pertencente à Samarco Mineração e controlada pela Vale S.A. e BHP Billiton. Como é sabido, o referido desastre resultou em 19 mortes imediatas, em graves danos a centenas de moradias e benfeitorias, além da desestruturação das atividades socioprodutivas das comunidades ribeirinhas que ali viviam. Diante desse cenário, os autores refletem sobre a execução do Programa de Retomada das Atividades Agropecuárias, identificando como a forma das intervenções implicaram práticas socioprodutivas de agricultores e agricultoras do alto rio Doce, analisando a condução da Fundação Renova neste processo de reparação. 


			O terceiro capítulo, intitulado “Utopia, ideologia, futuro imaginado e políticas de mudanças climáticas em uma abordagem sociológica”, de autoria de Frederico Salmi e Lorena Cândido Fleury, explora a interseção entre utopia, ideologia e futuro imaginado no contexto das políticas de mudanças climáticas, destacando sua importância para a Sociologia da Questão Climática. O texto propõe uma análise teórico-metodológica da utopia como ferramenta crítica para compreender as dinâmicas sociais que moldam o presente e projetam cenários futuros. Partindo de uma genealogia dos conceitos e sua relação com a sociologia do conhecimento e do tempo, o estudo apresenta um mapeamento das diferentes configurações utópicas e suas implicações políticas e ecológicas. Além disso, investiga como as narrativas ideológicas influenciam políticas ambientais e analisa o impacto das visões de futuro sobre a ação climática. Desse modo, o debate apresentado no capítulo visa ampliar as perspectivas críticas sobre a crise climática e fomentar novas abordagens e horizontes epistemológicos.


			No capítulo 4, intitulado “Quem pode falar sobre ambiente? A Sociologia como ciência e como disciplina das Ciências Ambientais”, Gabriel Bandeira Coelho e Jalcione Almeida apresentam os principais fatores históricos sobre o surgimento da Sociologia como disciplina, demonstrando como esta última vem se desenvolvendo no decorrer dos últimos dois séculos no ocidente, principalmente no Brasil, e como que tal processo de desenvolvimento da área culminou na emergência da sociologia ambiental no país. A partir disso, o objetivo dos autores é o de problematizar o espaço que a sociologia ambiental tem ocupado no cotidiano da pesquisa brasileira no tocante à questão ambiental, tomando como ponto de partida o próprio campo da sociologia brasileira e a área das ciências ambientais da CAPES num contexto interdisciplinar. Em síntese, o texto de Gabriel e Jalcione baseia-se na seguinte questão: “a sociologia ambiental tem ocupado um lugar de protagonismo ou de figuração do ponto de vista político e epistemológico nas investigações oriundas das ciências ambientais?”. 


			Em “Minérios para um mundo ‘ainda mais moderno’? A produção de uma excepcionalidade da mineração de nióbio (MG) como emblema do extrativismo”, capítulo 5, Gabriela Dias Blanco e Jalcione Almeida apresentam a importância do conceito de extrativismo aos estudos sobre desenvolvimento e exploração mineral na América Latina, problematizando empiricamente, a partir da exploração de nióbio no município de Araxá, Minas Gerais, o vínculo entre extrativismo e o “fazer ainda mais moderno”, característico das narrativas dos projetos de mineração. Gabriela e Jalcione argumentam que apesar do discurso de excepcionalidade do nióbio, o que permanece, de fato, são as práticas associadas às promessas de “uma vida melhor” para essas comunidades, além da reprodução das desigualdades, danos ambientais e a inviabilidade de outras formas de existência. Dessa forma, os autores concluem que, ao invés de uma ruptura com o modelo de desenvolvimento extrativista, a produção de determinada excepcionalidade mineral e tecnológica compõe o seu próprio modo de operar.


			O capítulo 6 é de autoria de Gustavo Rovetta Pereira, e está intitulado “Linhagens da sociologia rural e a compreensão do rural brasileiro em sua diversidade: agricultores familiares, mercado, campesinato e colonialidade”. Motivado por um incômodo do autor com o que identifica como uma “generalização da categoria agricultura familiar enquanto denominação totalizante sobre a população rural”, o capítulo propõe uma reflexão crítica sobre as linhagens da sociologia rural e suas implicações para a compreensão do rural brasileiro em sua complexidade, considerando a colonialidade, as relações entre campesinato, mercado e políticas públicas, e os desafios contemporâneos de produção de conhecimento sobre essas dinâmicas


			No capítulo 7, “A construção do (não) saudável: como o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor tornou os produtos ultraprocessados os antagonistas da alimentação adequada e saudável”, Vitória Giovana Duarte e Marília Luz David examinam o ativismo alimentar do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC) com foco no processo histórico em que a crítica às formas de produção e o consumo de alimentos ultraprocessados ganha centralidade. O capítulo foca na construção de alianças estratégicas heterogêneas entre o IDEC e outras organizações e a mobilização do conhecimento científico. Frente a discursos corporativos que apelam para a responsabilização individual de problemas de saúde vinculados ao consumo de tais produtos, as autoras apontam como o IDEC responsabiliza atores da indústria alimentícia e de bebidas açucaradas por efeitos nocivos à saúde do corpo humano e no ambiente. A conclusão destaca o papel do IDEC na formulação de políticas públicas e no fortalecimento do debate sobre alimentação adequada e saudável no Brasil, evidenciando como redes de ativismo podem influenciar a agenda pública e moldar percepções sobre os sistemas agroalimentares contemporâneos.


			No capítulo 8, “A Sociologia da Ciência e da Tecnologia no Brasil: a produção em periódicos A1 entre 2010 e 2018”, Marília Luz David, Adriano Premebida, Lorena Fleury e Jalcione Almeida analisam a produção acadêmica no campo da Sociologia da Ciência e da Tecnologia (SCT) no Brasil, com foco nos artigos publicados em periódicos de estrato Qualis A1 entre 2010 e 2018. Interessa, em particular, examinar dados sobre o volume, tipo e distribuição das publicações, bem como as temáticas, objetos empíricos e conceitos mais frequentes. O estudo revela a expansão do campo nos últimos anos, sua concentração em determinadas temáticas e instituições, e discute os desafios enfrentados por abordagens dos ESCT para acessar periódicos mais bem qualificados na classificação Qualis. O capítulo também levanta questões fundamentais sobre o futuro da SCT no Brasil, apontando lacunas de pesquisa e possibilidades de aprofundamento teórico e metodológico.


			Por fim, no capítulo 9, Eleandra Raquel da Silva Koch e Vanessa Flores dos Santos escrevem sobre “Reconhecimento territorial quilombola como um caminho possível para realizar disputas decisivas: o caso da comunidade quilombola da Anastácia”. No texto, as autoras analisam a luta da comunidade quilombola de Anastácia, situada no município de Viamão, Rio Grande do Sul, pelo reconhecimento e titulação de seu território, destacando os desafios enfrentados diante da violência institucional, territorial e socioambiental. Apesar das dificuldades impostas por limitações operacionais e tentativas de deslegitimação das políticas quilombolas, a comunidade tem protagonizado disputas cosmopolíticas fundamentadas em direitos constitucionais, buscando garantir a permanência na terra e a preservação do rio Gravataí. O texto também dialoga com teorias sobre colonialidade e racismo ambiental, evidenciando como a resistência quilombola se manifesta na defesa da sociobiodiversidade, na valorização dos saberes ancestrais e na construção de alianças estratégicas para enfrentar a exploração dos recursos naturais e consolidar sua existência coletiva.


			Com esse conjunto de trabalhos, a presente coletânea oferece uma leitura diversificada das múltiplas facetas das questões ambientais na contemporaneidade. Desse modo, ao reunir uma pluralidade de pesquisas e enfoques analíticos, esta publicação reafirma o compromisso do grupo TEMAS em contribuir para o debate crítico e reflexivo sobre as relações sociedade e natureza, qualificando o entendimento do ambiente enquanto objeto de estudo, tarefa premente e ainda mais relevante em tempos de mudanças climáticas. 


			Desejamos, assim, uma ótima leitura.


			Os organizadores
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			Infraestrutura tecnológica e desenhos experimentais: relato de implementação do programa Amazonface


			Adriano Premebida 


			Bruno Takeshi Tanaka Portela 


			1.1 Introdução


			As formas de construção, reprodução e difusão de conhecimentos e artefatos baseados em ciência e tecnologia são geralmente descritas e analisadas sob os ângulos da sua textualidade, dos seus quadros e esquemas interpretativos, os métodos de pesquisa, as características lógicas e as discursivas. Além disso, muitas vezes as descrições são feitas como se houvesse uma homogeneidade econômica e sociocultural e um vazio político na produção científica e tecnológica. É claro que nas descrições próprias das áreas dos Estudos Sociais das Ciências e das Tecnologias ou no campo CTS, qualificadores contextuais são imprescindíveis, mas, por vezes, acabam por não terem o peso analítico devido ou evidenciado nas descrições de campo. Parte disso decorre, talvez, da baixa inserção e investimento cognitivo/etnográfico à cultura científica de uma área investigada (não relacionada à formação principal do/a pesquisador/a) ou, corroborando e reforçando a argumentação anterior, pouca imersão — 

por razões mais específicas como prazos e nível de recursos financeiros para uma pesquisa — no campo de estudo. 


			A infraestrutura tecnológica e os aspectos técnicos de experimentos científicos e tecnológicos muitas vezes não são compreendidos apenas por suas características discursivas. As relações logísticas, de modelagem computacional, níveis de integração de especialidades, elaboração de desenhos experimentais, coordenação de equipes díspares em áreas do conhecimento, manutenção, gerência técnica e burocracia, por exemplo, são questões inescapáveis para a reprodução e funcionamento de experimentos científicos. E, nesse quesito, as questões materiais da infraestrutura constituem um nível analítico importante para a compreensão da estruturação dos sistemas produtores de dados sobre aspectos da realidade de interesse (Premebida, 2021). 


			Nesse contexto, em termos empíricos para este artigo, as mudanças climáticas e ambientais representam fenômenos que retém a atenção do público nos últimos anos e o programa de pesquisa Amazonface1 (Amazon Free-Air CO2 Enrichment ou Enriquecimento de CO2 ao Ar Livre na Amazônia) é um relevante experimento para acompanhar a lógica social que põe em execução seus componentes materiais e de coordenação quanto ao seu desenho experimental. É um meio, nesse sentido, para avaliar estilos de descrição e análise em que o social não é apenas o grupo e as relações humanas, mas também os artefatos (entre outros não-humanos), ou os elementos da infraestrutura tecnológica que constituem uma realidade científica. Este artigo tem como base empírica resultados de experiência de campo com a equipe do projeto, através de um sintético relato, o que ajuda a indicar a agência dos artefatos e como a infraestrutura e a prática em redes sociotécnicas no Brasil são estabelecidas entre grupos de pesquisa e instituições ao longo do tempo. Secundariamente espera-se apontar como a subestimação dos componentes normativos, legais e dos sistemas técnicos (infraestrutura) — na organização de experimentos de grande complexidade — dificulta a manutenção de uma composição mais autônoma de pesquisas, dependentes de médios e grandes aparatos técnicos. 


			1.2 O Programa Amazonface 


			O programa de pesquisa Amazonface é um experimento interdisciplinar e multi-institucional baseado no Estado do Amazonas/Brasil, que visa estudar a maior floresta tropical do planeta frente às mudanças climáticas. A tecnologia FACE2 utilizada na Amazônia visa compreender o funcionamento da floresta — inclusive as correlações sociais envolvidas — em suas interações biosfera/atmosfera e os consequentes impactos regionais, nacionais e globais das alterações esperadas. Uma finalidade posta como legado público e mais amplo do experimento é orientar políticas, inclusive educacionais, sobre mitigação e adaptação às mudanças climáticas na região amazônica e suas influências, como entidade social, territorial e biológica, a outras regiões do Brasil, dependentes de regimes de chuva e outros “serviços ambientais” provenientes da Amazônia. 


			A inserção dos autores no projeto Amazonface se deu pela gestão técnica do experimento, em pesquisa e com a vinculação ao subprojeto da área socioeconômica, que deu origem a este texto. Este componente do projeto (impactos socioeconômicos) tem o objetivo de verificar a escala coletiva dos processos de governança em torno de serviços ecológicos e socioeconômicos na Amazônia. O pressuposto do componente, para uma mirada de questões de pesquisa e análise, é de que os fenômenos sociais colaborativos, entre diversos atores e entidades na região, influenciam a capacidade de adaptação e permite uma transição mais efetiva de ambientes urbanos e rurais às mudanças climáticas, de acordo com a escala coletiva dos processos de governança em torno de serviços ecológicos e socioeconômicos na Amazônia (Lapola et al., 2018).


			Por ser um projeto de longo prazo3, são normais as flutuações de metas técnico-científicas, ritmos e consistência nas interações entre os subprojetos e a constituição/alteração nominal dos mesmos. A unidade propositiva, mas não prática, em torno das equipes dos subgrupos se dá a partir da pergunta geral do programa Amazonface: como o aumento do CO2 atmosférico afetará a floresta amazônica, a biodiversidade que abriga e os serviços ecossistêmicos que ela fornece à humanidade? As condições de ordem e interdependência prática entre as equipes são formadas por interesses específicos das carreiras acadêmicas, contextos sociopolíticos e consolidação de requisitos mínimos para pesquisa, como: recursos financeiros, bolsas de pesquisa e técnico-administrativas, potencial de contratações de pessoal e gestão através de fundações de apoio científico e tecnológico, acesso a sistemas técnicos especializados para experimentos, infraestrutura científica e tecnológica, logística de pesquisa e padrões aceitáveis e dignos de reprodução social e econômica ao longo do engajamento na pesquisa.4 


			O programa iniciou em 2015, com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – Fapeam e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp, destacadamente e, desde 2023, com aporte, além de algumas instituições anteriores, da Financiadora de Estudos e Projetos – Finep e Foreign, Commonwealth and Development Office – FCDO, Reino Unido. 


			O experimento está localizado na ZF2 (imagem 1), área federal com floresta monitorada há décadas por pesquisas ligadas principalmente ao Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA, 80 quilômetros ao norte da cidade de Manaus, Estado do Amazonas. O objetivo principal é compreender como a floresta se comportará com o aumento global de CO2 (50% superior ao nível atual) e se a hipótese de “savanização” da floresta — efeitos de desmatamentos e impacto das mudanças climáticas nos ecossistemas tropicais — pode se tornar uma realidade. Para isso, o projeto utilizará a tecnologia FACE (Ainsworth; Long, 2004), criada pelo Brookhaven National Laboratory (BNL), nos EUA, para uso em ambiente agrícola no final dos anos de 1980 e, após 1994, expansão do experimento para variadas “áreas naturais ou nativas” — através da Duke University e Oak Ridge National Laboratory — como desertos e florestas com preponderância de pinheiros, bétulas, álamos e bordo-açucareiro, por exemplo. Essa tecnologia foi elaborada no contexto das preocupações do aumento das emissões humanas de dióxido de carbono, a partir de 1970. O Departamento de Energia dos EUA, nesse contexto, começou a investigar as consequências do ciclo do CO2 em projeções futuras para reduzir incertezas ambientais e desenvolver uma base de conhecimento para a tomada de decisões sobre o aumento global de CO2 e seus efeitos sobre o clima e biomas. 


			O experimento FACE é utilizado em áreas de cultivo humano (pastagens e lavouras agrícolas, incluindo monoculturas de árvores) e em áreas naturais para entender as interações do CO2 com variáveis ambientais como fertilidade do solo, fotossíntese, fisiologia e utilização da água pelas plantas. O interessante é que a tecnologia FACE é utilizada em ambiente ao ar livre, sem confinamento das plantas. A ideia é que o experimento tenha estruturas montadas nos principais biomas do mundo, como áreas desérticas, tundra, florestas temperadas, florestas tropicais, campos, mangues etc. 


			O Experimento Amazonface está montado da seguinte forma: 16 torres dispostas na forma circular, que estão ligadas a um tanque de CO2 líquido, e uma torre central com sensores e diversos equipamentos de medição. Cada forma circular ou anel cobre uma área de floresta de 30 metros de diâmetro e 35 metros de altura (verificar imagem 1 e 2). A escolha dessas parcelas (plots) para instalação dos anéis não foi aleatória, mas seguiu critérios técnicos e a experiência adquirida por outros projetos na área ao longo dos anos, pois o acompanhamento anterior das árvores do local (raízes e dossel), por exemplo, ajuda a ter maior controle sobre as mudanças ecológicas produzidas pelo enriquecimento de CO2. As torres que compõem esses anéis são responsáveis por aspergir ar enriquecido com CO2 na atmosfera, mantendo a concentração de CO2 em 600 partes por milhão (ppm). Embora as torres de aspersão estejam em fase de instalação, o plano é montar seis anéis ao todo, dos quais três utilizarão ar enriquecido com CO2 e outros três jogarão na atmosfera o ar normal (com os níveis de CO2 atuais) para controle e, assim, mensurar e qualificar as diferenças entre as parcelas dos anéis. O experimento deve durar não menos do que 10 anos, pois é vital acompanhar o crescimento das árvores e a biota relacionada (se haverá diferença entre as parcelas controle e as enriquecidas) e as demais interações e impactos da fertilização de CO2 no ecossistema local. 


			Imagem 1: Esquema da localização e parcelas do experimento, na ZF2.
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			Fonte: Amazonface/Divulgação. Disponível em: https://amazonface.unicamp.br/sobre-

o-programa


			Imagem 2: Torres dispostas circularmente para aspersão de CO2.


			

				

					[image: Os dois primeiros círculos de torres do experimento Amazon Face na floresta]

				


			


			Fonte: Bruno Takeshi – AmazonFACE


			O experimento foi dividido em seis componentes:5


			Carbono – Estudo dos fluxos e armazenamento de carbono em diferentes tecidos vegetais, na serrapilheira e no solo.


			Nutrientes – Ciclagem de nutrientes, sobretudo nitrogênio e fósforo dentro dos anéis FACE e como a falta de fósforo no solo pode limitar a resposta da floresta ao aumento de CO2.


			Água – O aumento de CO2 atmosférico pode afetar condutância estomática e a transpiração das árvores, alterando fluxo de umidade da floresta para a atmosfera.


			Biodiversidade – Sendo o primeiro experimento de tecnologia FACE em um ecossistema hiperdiverso, é de suma importância entender como a resposta ao CO2 elevado varia para cada espécie ou tipo funcional de planta tropical.


			Impactos Socioeconômicos – O aumento de CO2 atmosférico e mudanças climáticas podem impactar negativamente a provisão de serviços ecossistêmicos pela floresta para populações da região Amazônica e do mundo.


			Integração Experimento-Modelagem – Fazer uso de modelos computacionais de vegetação desde o início do experimento para formulação de hipóteses e também utilizar os dados de campo para melhor parametrizar e avaliar projeções oriundas desses modelos.


			A forma como os componentes foram nomeados indica uma realidade de experiências de integração do conhecimento aberta à interdisciplinaridade, embora seja na dinâmica concreta dos encontros de campo, nos workshops do projeto, no comitê científico e na formulação de subprojetos e artigos que uma sintonia entre as diversas áreas do conhecimento se realize. As usuais relações entre as práticas direcionadas para a aquisição da autoridade científica e o monopólio da competência científica (Bourdieu, 2004) surgem, como capital social, nas tradicionais hierarquias dos subcampos científicos ou áreas do conhecimento do projeto, nas relações objetivas dos grupos ou atores que constituem a política entre metas científicas, agências de fomento, acordos de cooperação internacionais, definição de periódicos e das publicações científicas estratégicas, política de monitoramento interinstitucional, organização do comitê científico, consultivo e gestor. 


			Embora as sucintas descrições dos componentes indiquem as partições ontológicas tradicionais (ou modernas, no ocidente) entre natureza e sociedade, humanos e não-humanos — além dos artefatos, como entes convocados, mas não intrinsecamente volitivos — existe um potencial aglutinador de perspectivas nessas nomeações, sem recair em divisões da Constituição Moderna (Latour, 1994). Carbono, Nutrientes, Água e Biodiversidade podem ser elaborados como elementos aderentes de várias áreas de investigação, ao se concretizarem como entidades conceituais ou nós que atam variadas perspectivas de conhecimento. É interessante notar que dois componentes são nomeados por intenção de resultados: Impactos Socioeconômicos e Integração Experimento-Modelagem. Isso, de qualquer forma, não retira suas disposições transversais aos demais componentes, mas indica outra chave — na política do programa — de incorporação de elementos e entidades, pelo experimento, na constituição de uma realidade científica.


			As redes pelas quais os elementos e/ou entes desses componentes circulam podem servir de parâmetros de coesão entre as equipes do programa, subsidiando novas formas de ensino e de coordenação científica. Talvez o mais interessante não esteja no núcleo temático dos componentes, mas em suas fronteiras, nas áreas de contato. Esse enfoque modifica o estado de equilíbrio da linha de demarcação — cognitiva e política — entre natureza e cultura, humano e não-humano. Em termos de ensino, formas de integração mais efetiva entre as equipes, organização de dados resultantes do experimento, criação de conceitos e técnicas de investigação, elaboração de projetos de pesquisa e redação de artigos conjuntos, tal postura pode concorrer de maneira mais vantajosa e intrigante nessas redistribuições e entrelaçamentos ontológicos. 


			Para além de um mínimo de vocabulário comum entre as diversas áreas do conhecimento do programa, é na dinâmica de interação entre as ciências e técnicas, atravessando fronteiras convencionais, que as mais espantosas e admiráveis conexões entre entidades surgirão. O processo envolvido na concepção e montagem de um desenho experimental, como o relacionado à tecnologia FACE, em que a constante dióxido de carbono interfere em um conjunto de variáveis — como o crescimento de árvores e comportamentos dos estômatos em caso de estresse hídrico — geralmente é relacionado a uma ou duas hipóteses, e acaba por sustentar tantas outras questões e fenômenos não relacionados previamente, que a categorização convencional entre natureza e cultura não dá conta de explicar. Embora as equipes dos componentes do programa estejam dispersas regional e institucionalmente, a convivência em campo e no próprio lócus do experimento faz toda diferença, pois é nessa união entre diversas disciplinas e perspectivas conceituais e teóricas (quando não ontológicas) que emerge, de forma relativamente clara, como se articula a produção de mundos através das entidades centrais do Amazonface. 


			A experiência de pesquisas em programas como o Amazonface, quando existe entrosamento entre as equipes na diversidade de áreas do conhecimento, técnicas de geração de dados, a boa vontade no entendimento da perspectiva científica (disciplinar) do outro, gera a compreensão muito efetiva de que a realidade (ontológica) é uma composição de múltiplas ontologias — e não apenas uma — para se formar a realidade (Araújo et al., 2023). A constituição da realidade científica no ambiente do experimento fica evidente como um processo não de descobrimento, mas de prática efetiva de pessoas, equipamentos e ferramentas discursivas com o amparo de entidades não-humanas da biodiversidade, interligados por interesses profissionais e de carreira, problemas de pesquisa e as políticas que concatenam inúmeras atividades entre várias instituições — nacionais e internacionais — para se chegar a como a Amazônia funciona sob novas condições de emissão de dióxido de carbono. 


			Um dos mais interessantes elementos para se refletir este processo de constituições de realidades científicas é a formulação de um desenho experimental. A simplicidade, elegância e eficiência (como pontos de chegada) na geração de dados envolvem a participação de infraestruturas, equipes, financiamentos, legitimação e validação do experimento em sua fase pré-teste. Geralmente as discussões sobre os desenhos experimentais em escopos de programas de pesquisa envolvem, em termos sociológicos, o topo hierárquico do campo científico (das áreas do conhecimento envolvidas), nas relações entre a autoridade científica e o poder de decisão política no campo científico, tendo em vista os primeiros passos (e depois manutenção) para aprovar acordos de construção de projetos e experimentos de grande envergadura e duração. 


			1.3 Coordenações e desenhos experimentais: formas de refletir as ciências na política de constituição de mundos


			É possível notar pela maneira como são estruturados os grandes projetos científicos no Brasil que, além da diferença cognitiva (mas social) em processar o conhecimento, a forma como se engaja politicamente no trabalho científico varia entre os subcampos, ficando evidente, no seio das interações entre as equipes do Amazonface, como a forma de costurar a grande política (para além dos departamentos e pós-graduações) para se efetivar o conhecimento científico é mais concreta e prática em certas áreas estruturadas em um conjunto de disciplinas (ciências biológicas, física, química, geociências, por exemplo) e mais teórica, idealizada e mesmo apagada da reflexão cotidiana nas relações entre orçamento, qualificação de editais e a área científica de atuação (como aparece, de certo modo e ironicamente, nas ciências sociais). Neste segundo caso é como se o conhecimento estivesse apartado das políticas orçamentárias e das negociações sobre relevância de áreas e temas de editais na prática de construção do conhecimento. Ou seja, como está organizado a distribuição de recursos e capital político (que se ajusta ao capital científico) no sistema de ciência e tecnologia, e como diferentes setores acadêmicos se beneficiam com distintas políticas, nas flutuações das desigualdades entre as áreas do conhecimento. Isso é dito — importante destacar — no contexto das coordenações de componentes e coordenação em geral, o que pode ser um efeito prático de conceber projetos com maiores orçamentos e reproduzir esse estilo de planejamento de pesquisa dependente de grande cooperação e recursos financeiros ao longo da trajetória acadêmica. Qualquer pesquisador/a compreende as variáveis envolvidas na elaboração de pesquisas, abrangendo fundos setoriais, política científica e tecnológica, escala de classificação de áreas, política de divisão de recursos e contingenciamento, por exemplo, mas o destaque aqui são as minúcias da prática de pesquisa com grandes recursos (comparativamente ao das humanidades e ciências sociais, no contexto brasileiro), pouco formalizadas nas análises sobre a produção científica. 


			Um caso comum de política ativa da coordenação do Amazonface são as visitas a Brasília (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes e Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI, por exemplo) e sede de instituições de apoio estaduais (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – Fapeam e Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp, por exemplo) e estrangeiras (Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e Foreign, Commonwealth and Development Office – FCDO, Reino Unido, por exemplo) para audiências e reuniões com coordenadores/as de área, burocratas atuantes em ciência e tecnologia e agentes políticos para expor as conquistas do projeto, potencial para planos estratégicos no tocante ao tema sobre Amazônia e mudanças climáticas e relevância sociopolítica. A lógica é não esperar simplesmente um edital, mas planejar ações proativas, visando encomendas de “financiamento de balcão”, proposição de editais — através de agências de fomento —para o experimento, divulgação de resultados a atores estratégicos e visitas de campo guiadas para “pessoas muito importantes” na construção da relevância científica e social do programa. Isso é importante, e claramente explicitado no dia a dia do experimento, pois a coordenação consegue costurar editais específicos, ter ampla exposição para seleção de discentes e pesquisadores/as e aglutinação de um corpo técnico e de gestão unificado pelo “espírito científico” e pelos planos de carreira em torno do projeto.


			O ensino e a reprodução acadêmica sobre a dimensão, o nível de recurso, a integração de equipes e a cooperação varia entre as áreas do conhecimento. No geral, projetos como o Amazonface, ao integrar diversos setores do conhecimento, expõem a maneira isolada e individual de submissão de propostas de investigação das áreas das humanidades e das sociais, com baixos recursos e pouca duração formal, no âmbito do contrato financeiro ou de convênio das pesquisas. De certa forma os Institutos Nacionais de Ciência e Tecnologia (INCT),6 por exemplo, propiciaram uma leve mudança nessa perspectiva de duração, integração de grupos, cooperação internacional e nível de recursos financeiros nas ciências sociais, mas essas ainda se mantêm, por variadas razões, uma cultura de pesquisas locais, teóricas e bibliográficas, com baixa geração de dados empíricos (pela exigência de recursos em uma escala muito maior para manter estudos de campo, equipes relativamente permanentes — não dependentes das inconstâncias de bolsas — e preservação institucional de bancos de dados), orçamento módico e, talvez o mais importante, desconectada de uma política efetiva entre as áreas de investigação das ciências sociais (uma espécie — em termos políticos — de pequeno mundo acadêmico) e os centros decisórios de execução do orçamento e objetivos científicos dos planos de governo e Estado.


			As formas de manter a unidade temática e experimental do programa, aglutinar equipes e equipamentos, se faz pela coordenação da pesquisa. Essa é a expressão máxima da política de construção de carreiras e realidades científicas, neste âmbito em específico, de um experimento. Algumas questões surgiram durante a convivência entre as equipes, principalmente com a coordenação e as formas de manter o experimento coerente com as metas científicas — no contexto amazônico e suas dificuldades intrínsecas para os equipamentos eletrônicos (umidade, calor, insetos que fazem moradia em sensores, por exemplo) — e sistemas logísticos — aglutinação de novos experimentos junto ao principal e encaixe do componente socioeconômico aos demais, por estar fora do uso direto dos dados experimentais em fisiologia de plantas, geoquímica de solos e meteorologia. O tipo de imersão que o Amazonface potencialmente proporciona para diversas áreas do conhecimento pode trazer — no âmbito dos Estudos CTS — importantes discussões sobre as interações entre equipes técnicas e científicas, formação de expertises contributivas, divisões de trabalho, arranjos hierárquicos e aquisição coletiva de conhecimento tácito. A possibilidade de comparar essas dinâmicas de experiências contributivas e interacionais com pesquisas reais sobre mudanças climáticas abre interessantes discussões (Reyes-Galindo; Duarte, 2015).


			O papel dos experimentos tem variados matizes (Shapin; Schaffer, 2005), mas sua base argumentativa central busca compreender como desempenham legitimidade e controle de incertezas nas ciências. O experimento não é algo fora dos horizontes metodológicos das ciências sociais (Jackson; Cox, 2013) e muito menos ligados apenas a laboratórios. Existem vários tipos de experimentos em que as incertezas e os arbitrários são explicitados, como nos experimentos coletivos, fóruns híbridos e “experimentos do mundo real” (Wehrens, 2019).


			Na esfera de atividades do Amazonface, circunscritas às ciências naturais, é interessante verificar como o desenho experimental e as hipóteses mais fortes ou nucleares do experimento7 têm ligação mais evidente com um corpo teórico relacionado à fisiologia de plantas e interação biosfera-atmosfera. Para alguém das ciências sociais com pouca interação com as demais áreas do projeto, as coletas, registros, discussões e atividades científicas em geral (muito dependentes de equipamentos, estatísticas e softwares) são percebidas como práticas sem discussão teórica e conceitual, pois o método e as técnicas de pesquisa são questões primárias, ao menos explicitamente. Mas a maneira como funciona o desenho experimental, com seus projetos (experimentais) paralelos e vinculações com outros programas — como ATTO8, LBA9 e INCT ADAPTA10, INCT CENBAM11 e INCT SEVAMB12 — torna as discussões teóricas muito interessantes e evidentes na legitimação das pesquisas, principalmente pela relevância na busca por capital científico e, consequentemente — para além do campo científico — por recursos, exposição e destaque públicos. 


			O nível de questões levantadas sobre aspectos sociológicos do experimento é vasto, geralmente contemplado na literatura dos estudos CTS. A primazia de destaque é pelo papel desempenhado pelo experimento na legitimação da prática científica (Hadder, 2009) e controle das incertezas; no caso, como a fertilização por CO2 impacta florestas tropicais. Além das discussões sobre o que é um bom experimento em termos técnicos ou de boas práticas, existem os desdobramentos sobre a relação com teorias, confirmando-as, solicitando novos testes empíricos ou refutando-as. Além disso, algumas noções e conceitos são corroborados determinantemente por experimentos, como a dos rios voadores, fertilização da Amazônia (minerais presentes na poeira) por ventos alísios provenientes do deserto do Saara e interação atmosfera-biosfera, através de aerossóis orgânicos, na formação de nuvens, por exemplo. O somatório de atributos de um experimento aglutina (como é evidente no Amazonface) interesses científicos de múltiplos espectros de atuação temática (e a capacidade de somar esses interesses é uma das indicações de um “bom” experimento), a forma como as contingências e os enquadramentos sociopolíticos (Waterton, 2010) são incorporados na estrutura experimental e como argumentos lógicos validam ou reforçam a credibilidade de seus resultados (Asdal; Moser, 2012).


			1.4 Infraestruturas tecnológicas


			No âmbito dos projetos de pesquisa sobre mudanças climáticas na Amazônia, as relações estabelecidas entre infraestrutura e produção do conhecimento científico não é evidente. Pensando nisso, é justificável a pergunta sobre como os suportes materiais ajudam a produzir dados, testar hipóteses e gerar teorias sobre o funcionamento dessa entidade social e biológica. 


			Quando se indicam as mudanças climáticas na Amazônia existe certo nível de pontos obscuros quanto às exigências em equipamentos e estruturação de complexas redes sociotécnicas. Apesar de suas materialidades, a percepção das infraestruturas não é automática até que alguma ruptura, defeito ou erro aconteça. 


			A infraestrutura entendida aqui é um conjunto de equipamentos, sistemas e serviços para suporte de operações de coleta, transmissão e armazenagem de dados, manutenção de condições ideais de parâmetros experimentais em ambientes controlados ou com equipamentos portáteis em ambiente externo, em condições de intempérie (imagem 5). Utilizaram-se aqui exemplos mais corriqueiros de sistemas e equipamentos presentes em muitos sítios experimentais e em laboratórios, mas o leque é vasto, podendo ir de equipamentos de geração de imagens, radares, torres, sensoriamentos diversos (inclusive sobrevoos com aeronaves), captação de gases, microscopia, telemetria, espectroscopia, entre outros. Verificar imagens 3 e 4.


			Imagem 3: Torre de medição/instrumentação
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			Fonte: João M. Rosa/AmazonFACE


			Imagem 4: Sensores para medição de fluxo de seiva em árvores
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			Fonte: João M. Rosa/AmazonFACE


			Imagem 5: Verificação de um sistema de fluxo de seiva em Plot, por Bruno Takeshi
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			Fonte: João M. Rosa/AmazonFACE


			As relações relativamente mais importantes e menos evidentes — analiticamente — no experimento, pelo efeito de transparência social, são as baseadas nas infraestruturas tecnológicas, o que traz uma questão importante: como analisar, sociologicamente, a expertise (Collins; Evans, 2007), o ensino e o aprendizado em ambientes de pesquisa tecnologicamente densos? Seria importante, na questão do ensino, principalmente quanto às tradições de livros-textos, entender o encadeamento da infraestrutura científica e tecnológica em suas relações com o ensino de ciências, principalmente sob as perspectivas vinculadas às abordagens dos Estudos CTS e Educação STEM13 (Oliveira; Unbehaum; Gava, 2019). Nessa lógica, outra perspectiva para acompanhar projetos ligados ao Amazonface é compreender a prática científica como método experimental meticulosamente baseado em complexos aparatos materiais e computacionais (big data, simulação e modelagem computacionais) e menos em grandes sistemas teóricos. Pelas dificuldades de sustentação de programas de longo prazo e exigentes em recursos financeiros, é importante certa prospectiva sobre a sobreposição empírica entre as ferramentas conceituais e metodológicas da teoria ator-rede, por exemplo, e características da formação e dissolução de redes sociotécnicas no programa (Mattedi, 2004). 


			A questão sobre as relações estabelecidas entre infraestrutura e produção do conhecimento científico e tecnológico não é tão evidente nas discussões sobre os elementos condicionantes na geração de dados, testes de hipóteses, formação educacional e divulgação científica nos experimentos científicos, mesmo quando equipamentos e sistemas tecnológicos são considerados centrais nos estudos sobre redes sociotécnicas. Esta não evidência decorre da “transparência” das infraestruturas (Jensen; Morita, 2015). As redes de sistemas técnicos ou equipamentos estão à vista, mas é como se não estivessem ali. Sua importância para condicionar a produção de conhecimento é alta, mas seu valor é subdeterminado nas análises. De certa forma, mesmo nas educações científicas e tecnológicas formais, a relevância das infraestruturas não é priorizada, em relação a livros-textos e escopo teórico, por exemplo. Sua pervasividade tem consideráveis efeitos políticos e evidencia a não neutralidade das estruturas materiais das ciências e tecnologias (Jensen; Morita, 2015; Star; Ruhleder, 1996). As infraestruturas não são apenas os laboratórios montados, por exemplo, mas toda a estrutura de financiamento, treinamento, logística, geração e distribuição de energia, internet, manutenção e cadeia de outras áreas técnicas externas (à academia, por exemplo) para mantê-las estáveis e funcionando (Radaelli; Menin, 2023), principalmente pensando na Amazônia. Não obstante tais elementos possam estar nas análises e contextualizações sociais e técnicas de um objeto típico dos Estudos CTS, sua importância é subdeterminada, muitas vezes, em razão de descrições gerais, relativamente implícitas e sem a compreensão do peso que aquelas estruturas possuem na explicação de um fenômeno científico e na dinâmica de uma matriz tecnológica (Miguel, 2020). 


			Além dos sistemas técnicos mais específicos utilizados em laboratórios e em instrumentos especializados de campo, móveis ou fixos, é preciso levar em consideração algo quase onipresente, mas pouco lembrado: sistemas de energia elétrica (redes dedicadas), hidráulicos, sanitários, efluentes químicos, controle e segurança, condicionadores de ar especializados, dados e telefonia (tecnologias da informação e comunicação). Se em determinados contextos nacionais ou regionais essas “infraestruturas secundárias” se mantêm em silêncio a maior parte do tempo, pois estão funcionando, em outros contextos, por oscilações orçamentárias e problemas de manutenção, transformam-se em dificuldades que paralisam atividades e desafiam o poder de articulação e paciência de gestores(as) e pesquisadores(as). 


			O conjunto de características e especificações de serviços considerados básicos14 no dia a dia não é trivial em ambientes de pesquisa, pois através deles todo o restante dos processos dependentes de equipamentos (como uma geladeira convencional, Analisador de Eletrólitos, Termômetros de Solo, Espectrômetro de Absorção Atômica ou uma Central Analítica) estará conectado para pleno funcionamento e moldando formas de produção do conhecimento. 
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